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NOÇÕES GERAIS DE DIREITO – NGD  - Matéria de aula - Prof. Urubatan 1o sem. 2004

1- CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O ESTUDO DO DIREITO

A) NOÇÕES  ELEMENTARES SOBRE O DIREITO

Aos olhos do homem comum o Direito é lei e ordem, isto é, um conjunto de regras obrigatórias que garante a convivência social graças ao estabelecimento de limites à ação de cada um de seus membros. Assim sendo, quem age de conformidade com essas regras comporta-se direito; quem não o faz, age errado.

A palavra lei, segundo a sua etimo​logia mais provável, refere-se a ligação, liame, laço, relação, o que se completa com o sentido nuclear de jus, que invoca a idéia de unir, ordenar, coordenar.

O Di​reito corresponde à exigência essencial e indeclinável de uma convivência ordenada, pois nenhuma sociedade poderia subsis​tir sem um mínimo de ordem, de direção e solidariedade.

A “experiência jurídica” na  verdade, só existe onde e quando se formam relações entre os seres humanos, por isso denominadas relações intersubjetivas por envolverem sempre dois ou mais sujeitos. Daí a sempre nova lição de um antigo brocardo: ubi societas, ibi jus (onde está a sociedade está o Direito). 

A recíproca também é verdadeira: ubi jus, ibi socie​tas, (onde está o Direito está a sociedade) não se podendo conceber qualquer atividade social despro​vida de forma e garantia jurídicas, nem qualquer regra jurídica que não se refira à sociedade.

O Direito é, portanto, um fato ou fenômeno social; não existe senão na sociedade e não pode ser concebido fora dela. Uma das características da realidade jurídica é, a sua socialidade, a sua qualidade de ser social.

Existe uma correlação essencial entre o Direito como fato social e o Direito como ciência a tal ponto que, ainda hoje, a mesma palavra serve para designar a realida​de jurídica e a respectiva ordem de conhecimentos.



É muito difícil, separar a experiência jurídica das suas es​truturas lógicas, isto é, das estruturas normativas ( regras jurídicas) nas quais e mediante as quais ela se processa.

B) MULTIPLICIDADE E UNIDADE DO DIREITO

Como fato social e histórico, o Direito se apresenta sob múltiplas formas, em função de múltiplos campos e interesses, o que se reflete em distintas e renovadas estruturas normativas.
O Direito abrange um conjunto de disciplinas jurídicas.

O Direito divide-se, em primeiro lugar, em duas grandes classes: Direito Público e Direito Privado.

a) Direito Público; são as relações jurídicas  que se referem ao Estado e traduzem o predomínio do interesse co​letivo, são chamadas as relações públicas, ou de Direito Público. O Direito Público regula os interesses predominantes da sociedade como um todo.

b) Direito Privado: O ser humano não vive apenas se relacionando com o Estado mas também e principalmente em ligação com seus semelhan​tes: a relação que existe entre pai e filho, ou então, entre  comprador  e vendedor de determinado bem, não é uma relação que interessa de maneira direta ao Estado, mas sim ao indivíduo enquanto particular. Estas são as relações de Direito Privado.  O Direito Privado regula as relações jurídicas entre particulares.
Essas duas classes, se subdividem em vários outros ramos, como, por exemplo: no campo do Direito Público: o Direito Constitucional, o Direito Administrativo etc., e no campo do Direito Privado: o Direito Civil, o Direito Comercial etc..

O Direito é, pois, um conjunto de estudos discriminados; abrange um tronco com vários ramos; cada um desses ramos tem o nome de dis​ciplina.

Disciplina é um sistema de princípios e de regras os quais os ho​mens devem buscarem sua conduta; é um sistema de enla​ces, destinados a balizar o comportamento dos indivíduos de qualquer idade ou classe social, bem como as atividades dos entes coletivos e do próprio Estado. O que importa é que, no conceito de disciplina, há sempre a idéia de limite discriminando o que pode, o que devo ou o que não deve ser feito, mas dando-se a razão dos limites estabelecidos  à ação.

Por exemplo: o relacionamento professor aluno está sob a proteção do Direito: o professor, dando aula e os alunos ouvindo-a, estão todos no exercício de uma faculdade jurídica. Os alunos conquistaram o direito de freqüentar as aulas, através do cumprimento dos requisitos exigidos. O professor está aqui no exercício de uma atividade garantida e exerce um poder de agir, tutelado pelo Direito.

Há, portanto, em cada comportamento humano, a presen​ça, embora indireta, do fenômeno jurídico: o Direito está pelo menos pressuposto em cada ação do homem que se relacione com outro homem. 

Por exemplo: O médico, que receita para um doente, pra​tica um ato de ciência, mas exerce também um ato jurídico. Talvez não o perceba, nem tenha consciência disso, nem  é necessário que haja percepção do Direito que está sendo praticado. 

Na realidade, o médico que redige uma receita está no exercício, de uma profissão garantida pelas leis do país e em virtude de um diploma que lhe faculta a pos​sibilidade de examinar o próximo e de indicar-lhe o caminho para restabelecer a saúde; um outro homem qualquer, que pretenda fazer o mesmo, sem iguais qualidades, estará exercendo ilicitamente a Medicina. Não haverá para ele o manto protetor do Direito; ao contrário, seu ato provocará a repressão jurídica para a tutela de um bem, que é a saúde pública. 

O Direito é, um manto protetor de organização e de direção dos comportamentos sociais. Posso, em virtude do Direito, ficar em minha casa, quando não estiver disposto a trabalhar, assim como posso dedicar-me a qualquer ocupação, sem ser obrigado a estudar Medicina ou Direito, de ser comerciante e não agricultor. 

Todas essas infinitas possibilidades de ação estão con​dicionadas à existência primordial do fenômeno jurídico ( fato de natureza moral ou social tutelado pelo Direito).  O Di​reito, assim sendo, tutela comportamentos humanos: para que essa garantia seja possível é que existem as regras, as nor​mas de direito como instrumentos de proteção e amparo da convivência social. 

Existem tantas espécies de normas e regras jurídicas quantos são os possíveis comportamentos e atitudes humanas. Se o comportamento humano é de delinqüência, tal comportamento sofre a ação de regras penais, mas se a con​duta visa à alcançar um objetivo útil para os indivíduos e à sociedade, as normas jurídicas cobrem-na com o seu manto pro​tetor.

Quando várias espécies de normas do mesmo gê​nero se correlacionam, constituindo campos distintos de interes​se e estabelecendo ordens específicas de pesquisa, temos, as diversas disciplinas jurídicas, sendo necessário apreciá-las no seu conjunto unitário, para que não se pense que cada uma delas existe independentemente das ou​tras.  

Não existe um Direito Comercial que nada tenha a ver com o Direito Constitucional.  Ao contrário, as disciplinas ju​rídicas representam e refletem um fenômeno jurídico unitário que precisa ser examinado. Um dos primeiros objetivos da In​trodução ao Direito é a visão panorâmica e unitária das disciplinas jurídicas.

C) COMPLEMENTARIDADE DO DIREITO

O Direito se destina a disciplinar a vida em sociedade, que muda constantemente. As diferentes disciplinas jurídicas não são estáticas e acabadas; estão em constante renovação. Cada uma delas tem seu próprio campo de atuação e pesquisa, mas se complementam.  São interdependentes, pois representam unidades regidas pelo mesmo objetivo: a convivência ordenada em sociedade.

A complementaridade existente entre os vários ramos do Direito como por exemplo: O Direito tributário estabelece as regras jurídicas que permitem ao poder público cobrar tributos (impostos, taxas etc.) de particulares. Os tributos constituem uma receita pública. O Direito financeiro estabelece as normas que regulam o orçamento público (receitas e despesas do Governo). Isto significa que ele regula em que o poder público deverá utilizar o dinheiro dos tributos recolhidos de particulares. O Direito administrativo estabelece as normas que regulam a execução dos serviços públicos, ou seja, a aplicação propriamente dita do dinheiro dos tributos. O custo desses serviços constitui a despesa pública. 
Embora, já tenhamos uma visão unitária do Direito, é  necessário, também, entendermos  o sentido da complementaridade inerente a essa união. As diferentes partes do Direito não se situam uma ao lado da outra, como coisas acabadas e estáticas, pois o Direito é ordenação que dia a dia se renova. 

Para se conseguir alcançar uma visão unitária do Direito, é necessário adquirir um vocabulário. Cada ciência exprime-se numa linguagem. Dizer que há uma Ciência Física é dizer que existe um vocabulário da Física. Assim, onde quer que exista uma ciência, existe uma linguagem correspondente. Cada cientista tem a sua ma​neira própria de se expressar, e isto também acontece com os cientistas da Ciência do Direito, pois os juristas falam uma lin​guagem própria.

 Às vezes, as expressões de uso comum do povo, adquirem, no mundo jurídico, um sentido técnico especial. Por exemplo, a palavra "competência" - adjetivo: competente. Quando dizemos que o juiz dos Feitos da Fazenda Municipal é competente para julgar as causas em que a Prefeitura é autora ou ré, não estamos absolutamente apre​ciando a "competência" ou preparo cultural do magistrado. 

 Competente é o juiz que, por força de dispositivos legais da or​ganização judiciária, tem poder para examinar e resolver deter​minados casos, porque competência, juridicamente, é a "medida ou a extensão da jurisdição". (jurisdição = ação de administrar justiça)

 Assim, uma palavra pode mudar de sig​nificado, quando aplicada a Ciência Jurídica. Dizer que um juiz é incompetente para o homem do povo é algo de surpreen​dente. Porém, não se tratava do valor, do mérito ou demérito do magistrado, mas da sua capacidade legal de tomar conhecimento da ação que alguém se propôs intentar.

É importante que se conheça e  domine  à termi​nologia jurídica, sem a qual não se pode penetrar no mundo do Direito. Sem a linguagem do Direito não haverá possibilidade de comunicação, pois a teoria da comunicação e teoria da linguagem  se desenvolvem em intima correlação.

Outra finalidade de nosso estudo é esclarecer ou deter​minar o sentido dos vocábulos jurídicos, traçando as fronteiras das realidades e das palavras. 

 D) O DIREITO NO MUNDO DA CULTURA

A  NGD, ainda, tem por  missão localizar o Direito no mundo da cultura no universo do saber humano. Que relações prendem o Direito à Economia? Que laços existem entre o fenômeno jurídico e o fenômeno ar​tístico? Que relações existiram e ainda existem entre o Direito e a Religião? Quais os influxos e influências que a técnica e ciências físico-matemáticas exercem sobre os fatos jurídicos? É preciso que cada qual conheça o seu mundo, o que é urna forma de conhecer-se a si mesmo.

E) O MÉTODO NO DIREITO

Mas, para que todas essas tarefas sejam possíveis, há neces​sidade de seguir-se um método, uma via que nos leve a um co​nhecimento seguro e certo.

Método é o caminho que deve ser percor​rido para a aquisição da verdade, ou seja, de um resultado exato ou rigorosamente verificado. Sem método não há ciência. O homem com conhecimento vulgar pode conhecer certo, mas não tem certeza da certeza. 

A ciência é uma ve​rificação de conhecimentos, e um sistema de conhecimentos ve​rificados. Seria simplesmente inútil percorrermos o mundo ju​rídico buscando a sua visão unitária sem dispormos dos métodos adequados para conhecê-lo, pois cada ciência tem a sua forma de verificação que não é apenas a do modelo físico ou matemático.

Podemos, pois, concluir  dizendo que a NGD é um sistema de conhecimen​tos, recebidos de múltiplas fontes de informação, destinado a oferecer os elementos essenciais ao estudo do Direito, em termos de linguagem e de método, com uma visão preliminar das partes que o compõem e de sua complementaridade, bem como de sua situação na história da cultura.
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